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Data 16/9/2025

Hora 11h

Local Reunião virtual (Zoom)

Objetivos 10ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
para promover estudos e propor soluções para o
aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça
Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos
Navarro (TJSP)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis
Rodrigues (MPF)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da décima reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de
promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos
cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme
Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

I. ABERTURA
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A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso, que informou a aprovação da
recomendação pelo Pleno do CJF e destacou a importância da ampla divulgação do trabalho do
GT. Foi sugerida a produção de artigo conjunto para publicação em veículos especializados.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Apresentação da proposta de minuta do Subgrupo 1 – ações coletivas em fase inicial

A Coordenadora do Subgrupo 1, Dra. Geisa Rodrigues (MPF), apresentou a proposta, com
destaque para os fundamentos legais e os “considerandos” que embasam a norma. A redação
dos artigos foi discutida detalhadamente:

 

“Art. 2º

· Debate sobre o uso do termo “deverá” versus “oficiará”. Optou-se por “oficiará”,
em alinhamento com a redação legal e para evitar imperatividade excessiva.

· § 1º: Questionada a necessidade de referência à “sistemática de julgamento de
causas cíveis de menor complexidade” nos Juizados Especiais. Decidiu-se
manter o parágrafo com redação ajustada, retirando a expressão para evitar
confusão conceitual.

· § 2º: Discussão sobre a estipulação de prazo para suspensão das ações
individuais. Optou-se por retirar o prazo, mantendo apenas a possibilidade de
suspensão, para evitar conflito com normas processuais.

Art. 4º

· Debate sobre a exigência de comprovação da divulgação da ação coletiva.
Mantida a sugestão, mas retirado o prazo de 15 dias, por cautela quanto à
competência normativa.

Art. 5º

· Discussão sobre pedido e sentença genéricos. Reforçada a necessidade de
motivação adequada. A redação será ajustada para estimular maior precisão
na delimitação dos beneficiários.

Art. 6º

· Debate sobre conciliação prévia. Optou-se por “solicitarão” em vez de
“deverão”.

· Incluída a expressão “facultando às partes que promovam a negociação
coletiva nas vias extrajudiciais”.

· § 1º: Redação ajustada para retirar a expressão “todas” e indicar que as
tentativas de conciliação judicial devem ocorrer preferencialmente por
magistrado diverso do condutor do processo.

· § 2º: Alterado para indicar que os acordos firmados deverão ser amplamente
divulgados, evitando exigência de publicidade das sessões em si.

Art. 7º

· Mantida a redação com ajustes para simplificação do parágrafo único,
mantendo a possibilidade de identificação dos beneficiários em qualquer fase
processual.

Art. 8º

· Debate sobre a comunicação aos Núcleos de Ações Coletivas. Redação
ajustada para “comunicarão”, retirando “imediatamente”.
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· Sugestão de incluir possibilidade de comunicação entre núcleos de diferentes
tribunais, visando evitar decisões conflitantes.”

 

III. ENCAMINHAMENTOS

Ajustes na redação da proposta conforme deliberações.

Envio da versão revisada aos integrantes do GT para nova rodada de análise.

Agendamento de nova reunião virtual para o dia 30/9/2025, às 11h, com objetivo de finalizar
o texto.

Preparação de artigo conjunto para divulgação dos resultados do GT.

 

IV. ENCERRAMENTO

A reunião foi encerrada às 12h03, com agradecimentos da coordenadora Vânila Cardoso pelo
engajamento e qualidade dos debates. Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal, digitei esta Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza
Auxiliar Vânila Cardoso e, posteriormente, por mim subscrita.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 30/09/2025, às 12:01, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0770513 e o código CRC DFF61C94.
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